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Resumo: As pesquisas em psicologia têm se mostrado limitadas quanto ao público que 
representam em relação aos pesquisadores e aos pesquisados, o que pode produzir problemá-
ticas consequências no trabalho com indivíduos e grupos multiculturais. Este trabalho teve 
como objetivo revisar na literatura possíveis interfaces do trabalho clínico voltado para popu-
lações multiculturais, principalmente no que diz respeito a grupos historicamente oprimidos, 
e propor uma ampliação do olhar do terapeuta no contexto das Terapias Comportamentais 
Contextuais, especificamente a Psicoterapia Analítica Funcional (FAP) por sua característica 
interpessoal que leva em conta tanto o comportar-se de clientes quanto do próprio terapeuta. 
Para tanto é realizada uma análise do conceito de lugar de fala da díade terapêutica, levando 
em consideração o modelo de competência cultural ADDRESSING, o qual apresenta dimen-
sões associadas a identidades culturais específicas interseccionais relevantes para o trabalho 
com a multiculturalidade. O trabalho apresenta uma proposta de um novo olhar para uma 
formulação de caso, para que se possa levar em conta as diferentes culturas nas quais os 
clientes e terapeutas estão inseridos e, fundamentalmente, melhorar o atendimento em saúde 
mental de populações historicamente oprimidas. 
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Abstract: Research in psychology has shown to be limited in regards to the public they rep-
resent in relation to researchers and surveyed, which can lead to problematic consequences 
in working with individuals and multicultural groups. This paper aimed to review in the lit-
erature possible interfaces of clinical work addressed to multicultural populations, especially 
regarding historically oppressed groups, and to propose a broadening of the therapist’s view 
of themselves and their clients, especially in the context of Contextual Behavioral Therapies, 
specifically Functional Analytic Psychotherapy (FAP) for its interpersonal characteristic that 
takes into account both the behavior of clients and the therapist themselves. Therefore, an 
analysis of the concept of the standpoint theory of the therapeutic dyad is carried out, consid-
ering the ADDRESSING cultural competence model, which has dimensions associated with 
specific intersectional cultural identities relevant to working with multiculturalism. The paper 
presents a proposal for a new look at case formulation, so that one can consider the different 
cultures in which clients and therapists are inserted and, ultimately, improve the mental health 
care of historically oppressed populations.

Keywords: functional analytic psychotherapy, multiculturalism, standpoint theory, cultural 
competency, ADDRESSING.
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A literatura científica das terapias comportamentais 
contextuais descreve fenômenos que ocorrem na 
prática clínica, incluindo ações, cognições e emo-
ções, como possivelmente generalizáveis a todos 
os indivíduos (Sanford et al., 2022). No entanto, 
relevantes revisões com metanálises indicam que 
grande parte destes dados foram produzidos ma-
joritariamente com amostragem de países ricos do 
hemisfério norte (Hedman-Lagerlöf et al., 2018), 
por vezes omitindo-se a caracterização de tais par-
ticipantes quanto a nacionalidade e outras espe-
cificidades culturais (Gloster et al., 2020). Assim, 
faz-se necessário questionar o quanto teorias e 
construtos amplamente aceitos na prática clínica 
comportamental, e que foram desenvolvidos em 
contextos culturais bastante específicos, podem ser 
aplicáveis em outros contextos culturais (Borgogna 
et al., 2020). Uma possível consequência disso é o 
errôneo uso de ferramentas utilizadas por psico-
terapeutas em função da inadequação cultural do 
conceito e das técnicas terapêuticas a indivíduos de 
outras culturas. 

O fenômeno é condizente com o corpo empí-
rico da própria Psicologia em geral. Grande parte 
dos achados de pesquisas psicológicas advém de 
estudos com populações culturalmente específi-
cas, tais como homens brancos ocidentais de paí-
ses ricos (Hendriks et al., 2019). Estudos mais re-
centes apontam que a generalização desses dados 
não é adequada, visto que achados experimentais 
indicam importantes variações em domínios psi-
cológicos e sociais, tais como: percepção visual, 
raciocínio analítico, justiça, cooperação, memória 
e mesmo aspectos hereditários de aptidão cogni-
tiva (Henrich et al., 2010a). Henrich et al.(2010b) 
e Hendriks et al. (2019) trazem à tona o fato de a 
maioria das pesquisas serem feitas com pessoas de 
sociedades Ocidentais, Educadas, Industrializadas, 
Ricas e Democráticas (WEIRD1), e de que estas não 
representam bem as características da maioria da 
população mundial.

Hendriks et al. (2019) discutem o fato de não 
serem apenas os objetos de pesquisa que se encai-
xam no acrônimo WEIRD, mas também os pró-

1 Do original em inglês, o acrônimo WEIRD significa 
Western, Educated, Industrialized, Rich and Democratic. O 
termo “weird” em inglês pode ser traduzido como “estranho”. 

prios pesquisadores, de modo que suas pesquisas 
parecem refletir em especial seus focos e valores. 
Uma análise de publicações gerais sobre psicologia 
entre 1998 e 2010 apresentou que 94,5% das pesqui-
sas provêm de países ocidentais (Schui & Krampen, 
2010). O mesmo acontece em relação a artigos em-
píricos, em que 78% dos artigos publicados entre 
1998 e 2014 também foram conduzidos em países 
ocidentais (Kim et al., 2018).

Esses dados trazem um importante alerta para 
a Psicologia Clínica com relação ao papel do tera-
peuta ao olhar para clientes multiculturais, ou seja, 
pertencentes à diversidade cultural. Pesquisas fei-
tas por esses pesquisadores e participantes WEIRD 
tem seus dados generalizados para outras comu-
nidades sem o devido cuidado com as diferenças 
culturais (Paquin et al., 2019). As pessoas contem-
pladas pelo acrônimo fazem parte de uma pequena 
parcela da população mundial, e por vezes regional, 
pois mesmo nos países contemplados por WEIRD 
a diversidade e desigualdade social é significativa-
mente grande (Canales, 2017; Vargas, 2018).

É necessário levar em consideração que, mui-
tas vezes, quem faz parte do grupo WEIRD faz 
parte de um grupo de privilégio a nível mundial 
e regional, sendo preciso que a Psicologia tenha 
também um olhar para grupos minoritários. O 
atendimento psicológico a grupos minoritários 
vem sendo estudado há anos, a exemplo dos pes-
quisadores Derald, David e Stanley Sue, cuja ori-
gem asiática-americana constitui uma minoria 
nos Estados Unidos (D. W. Sue & Sue, 1977; S. 
Sue, 1977). Isso se torna preocupante em face de 
que pesquisas em saúde mental apontaram não só 
discriminação dos profissionais brancos em rela-
ção aos clientes (Chu et al., 2016), mas também 
diferenças de valores entre profissionais e clien-
tes que podem atrapalhar ou mesmo ser impe-
ditivas para o trabalho clínico (Tsai, Kohlenberg, 
Bolling, et al., 2008). Como exemplo, a pesquisa 
de Martins et al. (2020) descreve a importância da 
identidade social e autoestima como suporte de 
promoção de saúde mental e bem-estar em mu-
lheres negras que sofrem microagressões raciais 
e de gênero. Para os autores, existe um vínculo 
entre discriminação e sofrimento psíquico en-
tre pessoas de grupos historicamente oprimidos 
(Mizael & de Rose, 2017).
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Berni (2017) traz o exemplo da população in-
dígena, indicando que as diferenças entre culturas 
tão ímpares quanto a branca e a indígena dificultam 
com que a Psicologia trate adequadamente da saú-
de mental indígena a partir dos mesmos princípios 
com que trata a população branca. Batista e Zanello 
(2016) acrescentam que existe uma escassez de pes-
quisas relacionadas à população indígena e saúde 
mental. Outro exemplo faz referência à população 
LGBTQIA+2. Abade et al. (2020) apontam que cada 
subgrupo da população LGBTQIA+ traz as suas es-
pecificidades, e que isso é importante de ser consi-
derado para uma melhor prática clínica.

Apesar da importante demanda dessas popu-
lações específicas, os profissionais envolvidos com 
saúde mental não possuem preparo para lidar com 
as demandas desta diversidade (Lee et al., 2013). 
Para Vandenberghe (2008, p. 67), “padrões de com-
portamento que podem parecer disfuncionais para 
o clínico regular podem estar dentro das normas 
esperadas para a cultura do cliente”3. Assim, a aten-
ção a isso é essencial para um cuidado terapêutico 
ético e efetivo.

A partir de uma análise de poder social, econô-
mico e político se observa que além de negligencia-
dos na produção do saber científico, membros de 
grupos minoritários são provenientes, em grande 
parte, de ambientes socialmente desfavorecidos. 
Isto se associa a uma elevada propensão ao estres-
se, podendo essa desigualdade social impactar os 
desenvolvimentos físico e psíquico destes indivídu-
os, bem como potencializar o risco de desenvolver 
transtornos mentais (Faro & Pereira, 2011; World 
Health Organization, 2013). Apesar desses fatores, 
dados do Plano de Ação em Saúde da Organização 
Mundial de Saúde apontam que o acesso a trata-
mentos em saúde mental é distante de aproximada-
mente 76% a 85% dessas populações (World Health 
Organization, 2013). 

Desta maneira, estratégias voltadas a adapta-
ções culturais de intervenções, como a competência 
cultural, são essenciais para o atendimento de indi-
víduos e grupos pertencentes a minorias ou diver-
gentes em relação às populações-alvo dos ensaios 

2 Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexo, 
assexual e outros

3 Tradução livre. 

clínicos (Stirman et al., 2019). Houve ampliação na 
literatura tanto teórica quanto empírica em relação 
à competência cultural nas últimas décadas com o 
objetivo de produzir estratégias para essas questões 
(Chu et al., 2016; D. W. Sue et al., 1992; S. Sue, 1998; 
S. Sue et al., 1991, 2009, 2009; Tomlinson-Clarke, 
2013), assim como diretrizes foram criadas para 
dar conta desta demanda (Associação Americana 
de Psicologia [APA], 2000, 2003, 2006, 2014, 2015, 
2017). As estratégias da competência cultural têm 
sido também incorporadas às terapias comporta-
mentais na última década (Masuda, 2014; Tagg, 
2020; Woidneck et al., 2012). No entanto, existe 
uma escassez de orientações sobre como utilizar 
essas estratégias fora de um contexto WEIRD, tal 
qual o Brasil. 

De acordo com Bock (2015), o desenvolvimen-
to da psicologia brasileira enquanto profissão se 
constituiu através de interesses da camada social 
que denominamos elite, utilizando-se de teorias e 
instrumentos que não foram adaptados para a po-
pulação geral. Isso contribuiu para que percepções 
normatizadas e patologizantes sobre culturas dife-
rentes se transformassem também em uma forma 
de violência e opressão validadas enquanto práticas 
clínicas. No setting terapêutico, quando o sistema 
de crenças e valores do terapeuta não é observado 
– sistema este que pode ter sido construído a partir 
de aprendizados históricos de preconceitos ou se 
fundar no desconhecimento teórico sobre grupos 
minoritários (Gaspodini & Jesus, 2020) –, a repro-
dução de práticas improcedentes pode vir a ocorrer. 
Cabe salientar que a opressão na clínica contrasta 
com a própria função curativa da psicoterapia en-
quanto audiência não-punitiva, ou não-opressora 
(Skinner, 1953).

Tendo em vista a relevância da discussão acer-
ca da multiculturalidade e das práticas clínicas efe-
tivas, este texto se propõe a uma revisão a partir 
da Análise do Comportamento, contemplando o 
Contextualismo Funcional e a abordagem multicul-
tural de Pamela Hays (2016). O artigo tem como 
objetivo descrever aspectos importantes do traba-
lho clínico voltado para a multiculturalidade, bem 
como levantar e discutir estratégias que promovam 
a qualidade de tal trabalho. 
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Análise comportamental da cultura 
e das minorias 

A Cultura é um importante conceito para a Análise 
do Comportamento – base das terapias compor-
tamentais contextuais –, fazendo parte do modelo 
skinneriano de seleção pelas consequências. Para o 
autor (Skinner, 1981), o comportamento humano 
deve ser compreendido como produto integrado de 
três níveis de seleção pelas consequências: o filoge-
nético, o ontogenético e o cultural. O nível filogené-
tico se refere à seleção dos comportamentos desen-
volvidos ao longo da evolução da espécie. Por sua 
vez, o nível ontogenético corresponde à seleção de 
comportamentos na história de vida do indivíduo, 
no qual consequências do comportamento influen-
ciam a probabilidade desse comportamento ocor-
rer novamente em uma situação futura semelhante. 
Desta forma, as consequências selecionam compor-
tamentos com características específicas dentro de 
um espectro de possibilidades, resultando, assim, 
no repertório de comportamento operante do in-
divíduo (Moore, 2008). Finalmente, o nível cultu-
ral se refere às seleções feitas pelo ambiente social 
de práticas reforçadas ao longo da história de uma 
cultura e envolve práticas culturais diferentes para 
cada comunidade verbal. Desse modo, o ambiente 
social provê os reforçadores que selecionam com-
portamentos a partir de práticas benéficas para a 
cultura na qual se está inserido (Skinner, 1974). 
Como exemplo disto, podemos citar comporta-
mentos de gênero que variam de acordo com os 
costumes, as regras e os valores de diferentes cul-
turas (Araújo, 2005; Miranda-Novoa, 2012). Essas 
práticas são assim transmitidas e mantidas ao lon-
go da história (Moore, 2008), podendo, no entanto, 
evoluir de acordo com pressões seletivas ambientais 
(Glenn, 2004). É importante ponderar, para o mo-
delo, a possibilidade de causação múltipla, ou seja, 
de que um único comportamento possa ser função 
de mais de uma variável, e de que uma única variá-
vel possa afetar mais de uma resposta (Ramnerö & 
Törneke, 2008), sendo essas um produto da intera-
ção entre os três níveis de seleção.

Skinner (1981, p. 502) sugere que “cada um 
dos três níveis de variação e seleção tem sua pró-
pria disciplina – o primeiro, a Biologia; o segundo, 

a Psicologia; e o terceiro, a Antropologia”. Embora 
a Psicologia em geral atue no segundo nível (i.e., 
observando o condicionamento operante), o que 
queremos propor aqui é um olhar direcionado 
para o terceiro nível como variável independente, 
de forma a entender como este se relaciona com o 
segundo nível, para então o terapeuta clínico po-
der intervir com mais acurácia no comportamen-
to operante dos clientes. Cabe salientar que outras 
formas de pensar o fenômeno cultural coexistem 
na Análise do Comportamento (Biglan & Embry, 
2013; Cihon et al., 2021; Guerin, 2020; L. J. Hayes 
& Fryling, 2009), sendo este trabalho um recorte 
compreensivo de estratégias de competência cultu-
ral já utilizadas no campo das terapias comporta-
mentais contextuais. 

Relação terapêutica nas terapias 
comportamentais e a cultura 
A epistemologia comportamental fundamentada 
no modelo selecionista skinneriano e sua deriva-
ção – o contextualismo funcional (S. C. Hayes et al., 
2012) – é a base das terapias comportamentais con-
textuais, por vezes chamadas de terapias compor-
tamentais de terceira onda (Lucena-Santos et al., 
2015; Vandenberghe, 2017). Destas, a Psicoterapia 
Analítica Funcional (FAP) se destaca pelo seu 
foco interpessoal centrado na relação terapêutica 
(Tsai et al., 2019), característica presente na com-
petência cultural (Chu et al., 2016; Hays, 2016) e 
que possibilita uma maior sensibilidade cultural 
(Vandenberghe, 2008). Aproximações entre o mo-
delo tripartite de competência cultural e terapias 
comportamentais contextuais, já foram reportadas, 
especialmente em relação à Terapia de Aceitação e 
Compromisso (ACT) e a Terapia Comportamental 
Dialética (DBT; Masuda, 2014), enquanto outras 
estratégias de abordagem da cultura já foram suge-
ridas em relação à FAP (Kanter et al., 2010b).

A FAP é baseada na suposição que as dificul-
dades interpessoais dos clientes irão ocorrer na re-
lação terapêutica, com a pessoa real do terapeuta 
(Holman et al., 2017). Assim, o modo pelo qual um 
terapeuta intervém é através das funções reforça-
doras, discriminativas e eliciadoras de suas ações, 
e essas funções terão seus efeitos mais intensos 
sobre os comportamentos do cliente quando ocor-
rerem durante a sessão (Tsai, Kohlenberg, Kanter, 
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et al., 2008). Estes comportamentos clinicamente 
relevantes (CCR) são avaliados através da análise 
funcional e a intervenção se dá a partir de uma sé-
rie de orientações chamadas de regras (para maior 
detalhamento ler Vandenberghe, 2017). As cinco 
regras envolvem: 1) Observar os CCRs; 2) Evocar 
os CCRs; 3) Consequenciar os CCRs; 4) Observar 
o efeito das intervenções no cliente; e 5) promover 
análises funcionais e generalização na vida cotidia-
na do cliente (Kanter et al., 2010a). 

Procurando entender, através da análise fun-
cional, as relações entre as variáveis do ambiente e 
sujeito para então determinar em qual comporta-
mento intervir, o terapeuta FAP avalia o compor-
tamento a partir da sua função e não da sua topo-
grafia, pois acredita que as pessoas estão operando 
ativamente no ambiente ao seu redor e não que 
são agentes passivos em relação ao seu ambiente 
(Kohlenberg et al., 2006). Cada aspecto do compor-
tamento humano é uma interação ativa, contínua 
e mútua com o mundo (Skinner, 1957), sendo o 
terapeuta um agente que deve atuar de forma di-
nâmica e real para prover um contexto ao mesmo 
tempo seguro e contundente de mudança para o 
cliente (Holman et al., 2017). Outra característica 
da FAP que favorece sua sensibilidade cultural é a 
sua abordagem idiográfica (i.e., individualizada) e 
contextual dos fenômenos clínicos através da análi-
se funcional (Fideles & Vandenberghe, 2014), o que 
permite o reconhecimento das diversas influências 
e identidades culturais que impactam os CCRs. 

Análise funcional culturalmente ampliada do 
comportamento clínico
Nas terapias comportamentais contextuais o pro-
cesso que orienta a avaliação e as intervenções é 
chamado de análise funcional. A função, foco des-
se método de análise, é entendido como a relação 
entre comportamento e contexto, de forma que as 
pessoas4 “agem sobre o mundo, modificam-no e, 
por sua vez, são modificados pelas consequências 
de sua ação.” (Skinner, 1957, p. 1). Este comportar-
-se em função das consequências, denominado de 
condicionamento operante, é a base para compre-

4 O trecho original do texto usa o termo homens, que neste 
texto entendemos se referir a todos os seres humanos, inde-
pendente de gênero.

ender como se dá o aprendizado de novas ações 
no mundo, incluindo ações em ambientes sociais 
– a base do comportamento cultural. O indivíduo 
imerso em uma comunidade verbal aprende a agir 
de acordo com as normas daquele grupo, muitas 
vezes influenciado5 por suas agências controladoras 
(Skinner, 1953). 

Assim, sob o ponto de vista da Análise do 
Comportamento, todos os comportamentos de-
vem ser sempre observados em relação a um dado 
contexto, enfatizando-se sua função em detrimento 
da forma como tal comportamento foi executado. 
Ou seja, comportamentos topograficamente iguais 
podem apresentar diferentes funções sobre uma 
perspectiva funcional (Törneke, 2021). Assim, uma 
conduta só pode ser entendida quando considera-
mos os ambientes em que ela ocorre e a sua histori-
cidade. A função de um dado comportamento em 
um dado contexto é enfatizada na análise, já que é 
através da compreensão dela que ocorre o enten-
dimento do “porquê” um determinado indivíduo 
age da forma com que age (de-Farias et al., 2018). 
Nesta perspectiva, a história do comportar-se de 
um dado indivíduo deve ser compreendida a partir 
da análise das relações deste com as diferentes co-
munidades verbais coexistentes com as quais este 
interagiu. Assim, a compreensão de conceitos como 
multiculturalidade, interseccionalidade e lugar de 
fala podem ser úteis ao pensarmos em análises fun-
cionais culturalmente ampliadas que possam pro-
mover uma maior sensibilidade cultural na FAP, 
indicativa da competência cultural. 

Multiculturalidade e lugar de fala
Os efeitos do contato com esse contexto multicul-
tural devem ser observados individualmente. De 
acordo com as diretrizes da APA (APA, 2017), a 
multiculturalidade indica a possibilidade de diver-
sas identidades culturais coexistirem nos níveis do 
indivíduo, da família, do grupo ou da organização. 
Um importante conceito associado à multicultura-
lidade quando tratamos de intervenções voltadas 
para a sensibilidade/competência cultural é a in-
terseccionalidade. O termo foi desenvolvido por 
feministas negras cujas experiências e reivindica-

5 No texto original, o autor usa o termo “controle” para in-
dicar “influência”.
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ções eram negligenciadas tanto pelo feminismo 
branco quanto pelos movimentos antirracistas – 
mais direcionados aos homens negros (Akotirene, 
2019). A concepção se refere ao estudo da sobre-
posição ou intersecção de identidades sociais e 
os respectivos sistemas relacionados de opressão, 
dominação ou discriminação (Silva & Silva, 2020). 
A teoria se propõe a examinar como diferentes 
categorias como gênero, raça, classe, deficiência, 
orientação sexual, religião, casta, idade e outros 
eixos de identidade se atravessam e interagem em 
níveis múltiplos e simultâneos, e a entender como 
a injustiça e a desigualdade social sistêmica ocor-
rem em uma base multidimensional (Crenshaw, 
1989). A interseccionalidade é um dos conceitos-
-chave das diretrizes multiculturais da APA (2017) 
assim como de diferentes modelos de competên-
cia cultural (Hays, 2016; S. Sue et al., 2009) em 
face de sua compatibilidade com a epistemologia 
analítico-comportamental (Mizael, 2019). Como 
exemplo, é possível observar que as opressões que 
a população negra sofre são diferentes das sofridas 
pelas mulheres e pela população LGBTQIA+. Uma 
pessoa que possua mais de uma dessas identidades 
pode ter vivenciado opressões e privilégios espe-
cíficos, não explicados somente pela soma dessas 
categorias, como no caso das mulheres negras 
(Mizael et al., 2021). 

Desta maneira, é essencial que as perspecti-
vas únicas de cada cliente sejam analisadas. Essas 
perspectivas podem ser compreendidas a partir do 
conceito de lugar de fala (Ribeiro, 2017). Este con-
ceito tem sido muito utilizado nos últimos anos, a 
exemplo dos textos de Ribeiro (2017) e de Moreira 
e Dias (2017), sendo bastante difundido e usado 
coloquialmente em debates públicos, também apa-
recendo com frequência na internet principalmente 
dentro de movimentos afirmativos como o femi-
nismo interseccional (Collins, 2014; Ribeiro, 2018). 
Isso indica que o termo não está mais contido às 
discussões acadêmicas, mas se tornou popular e faz 
parte do vocabulário de diversos grupos.

Apesar do conceito de lugar de fala comumente 
ser utilizado como critério de autorização ou inva-
lidação de alguns discursos (Ponchirolli, 2020), o 
termo indica uma distinção do lugar social do ora-
dor (Ribeiro, 2017). Ou seja, permite compreender 
o ponto de partida (i.e., a perspectiva) dessa fala 

através do entendimento das condições sociais e da 
influência das comunidades verbais e agências de 
controle para com esses indivíduos, especialmen-
te no tocante ao acesso (ou não acesso) a lugares 
de cidadania. Entender lugar de fala, assim como 
aspectos sócio-históricos da própria ciência, é es-
sencial para a compreensão de que grande parte do 
nosso aprendizado acadêmico advém justamente 
desses espaços e dessas experiências individuais, 
não sendo necessariamente a representação da re-
alidade da maioria da população em um determi-
nado território e período (Fideles & Vandenberghe, 
2014; Hendriks et al., 2019; Ribeiro, 2017). A com-
preensão do lugar de fala do cliente possibilita ao 
terapeuta tecer hipóteses sobre possíveis opressões 
históricas vividas pelo cliente e suas relações com a 
atual demanda clínica. 

Ainda sobre os lugares que determinados in-
divíduos ocupam em uma determinada cultura, é 
pertinente a compreensão do termo minorias, que 
se refere a “determinados grupos de pessoas que 
requerem o reconhecimento do Estado diante de 
situações de exploração, exclusão ou discrimina-
ção” sofridas de modo naturalizado e recorrente. 
(Marco, 2015, p. 1554). Na mesma linha, Paula et 
al. (2017) definem minorias como grupos não do-
minantes, ou que estão em posição de inferioridade 
ou subordinação em relação a outro, especialmente 
no tocante ao acesso a reforçadores (Mizael et al., 
2021). De acordo com Carmo (2016), minorias e 
grupos vulneráveis têm origem na assimetria so-
cial. Ou seja, ser minoria é fazer parte de grupos 
culturais marginalizados dentro da sociedade no 
que se refere a direitos conquistados e representa-
tividade (Nicolodi & Hunziker, 2021; Paiva et al., 
2005). Porém, se entendemos que em nossa de-
mocracia a maioria representativa não representa 
a maioria da população, constatamos que há gru-
pos considerados minoritários mesmo quando são 
maioria populacional. Isto pode ser exemplificado 
pela população negra que é definida pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) 
como a soma das pessoas pretas e pardas e que, em 
2019, representavam 56,20% da população, ou seja, 
uma maioria quantitativa que segue sendo uma mi-
noria social.

Desta forma, percebendo que não estamos fa-
lando de maioria e minoria em número, mas em 



Larissa Gross Furini, Gabriela Alsina Henzel, Sara Adaís Ávila Silva Müller, Jonatas Argemi Foster Passos  138-153

145 www.revistaperspectivas.orgVolume especial sobre clínica e cultura  2023   pp. 138-153

representação, vulnerabilidade ou repressão, pas-
samos aqui a chamar os ditos grupos minoritários 
de grupos historicamente oprimidos. Esses grupos 
oprimidos podem ser determinados por aspectos 
sociais, econômicos, raciais, de gênero, de orien-
tação sexual, religioso entre outros, e devem ser 
compreendidos em seu contexto cultural, geográfi-
co e histórico. Nos Estados Unidos, entidades como 
Associação Americana de Psicologia6 (2017), e a 
Associação Nacional de Servidores Sociais7 (2005) 
criaram importantes diretrizes no intuito de cha-
mar a atenção para essa diversidade cultural inter-
seccional e suas influências, antes negligenciadas, e 
para os grupos historicamente oprimidos relacio-
nados a estas, assim como produzir engajamento 
técnico direcionado a esses grupos e suas influên-
cias culturais. 

O despreparo do profissional de saúde mental 
para lidar com populações diversas, que ocupam di-
ferentes lugares sociais e culturais e que necessitam 
de suporte psicológico, pode produzir iatrogenia ao 
invés de ajudar (Chu et al., 2017). O Departamento 
de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos8 
(HHS, 2001) elaborou um documento para apre-
sentar a marcante desigualdade para as minorias 
nos serviços de saúde mental e apontou, por exem-
plo, que minorias raciais e étnicas têm menos aces-
so aos serviços de saúde mental do que os brancos, 
menor chance de receber os cuidados necessários 
e, quando recebidos, há uma maior probabilidade 
de que sejam de baixa qualidade. Desta maneira, 
indivíduos que sofrem opressão, expostos a rea-
lidades de violência, preconceito e exclusão estão 
mais sujeitos a níveis mais baixos de saúde (Parker, 
2012). Assim, os profissionais que atuam na saúde 
mental devem estar atentos aos processos sociais e 
ambientais que interferem no contexto da vida de 
seus clientes de forma a prover práticas verdadeira-
mente curativas às populações que mais necessitam 
e menos acesso possuem (Chu et al., 2016). O uso 
de estratégias que ampliem a sensibilidade multi-

6 Tradução livre. Do original, American Psychological 
Association.

7 Tradução livre. Do original, National Association of Social 
Workers.

8 Tradução livre. Do original, “HHS - U.S. Department of 
Health and Human Services”.

cultural voltadas ao cuidado dessas populações é 
essencial, especialmente em contextos terapêuticos 
com possíveis inequidades de poder. 

ADDRESSING: competência 
cultural e diversidade

A competência cultural surge como um conjunto 
de estratégias capaz de produzir sensibilidade às 
características e demandas especificas de grupos 
minoritários e culturalmente diversos (Chu et al., 
2017). Estas estratégias buscam orientar terapeutas 
acerca de modificações na entrega de intervenções 
que produzam melhores adesão e eficácia, que re-
duzam as experiências de microagressões e precon-
ceito, e que possibilitem ao usuário desses serviços 
sentir-se mais bem compreendidos no contexto da 
relação terapêutica (Chu et al., 2016; Pinheiro & 
Oshiro, 2019). 

O modelo tripartite é considerado o mais tradi-
cional de competência cultural e corresponde a um 
conjunto de características e repertórios terapêu-
ticos capaz de prover maior sensibilidade cultural 
(Chu et al., 2016). Os componentes básicos da com-
petência cultural são: a) a consciência em tempo 
real na relação terapêutica das possíveis interações 
entre os backgrounds culturais da díade; b) o conhe-
cimento sobre a cultura do cliente; e c) uma série 
de habilidades que tornem o tratamento mais cul-
turalmente sensível e relevante (S. Sue et al., 2009). 
A observação do lugar de fala favorece a conscien-
tização acerca da própria representação social e 
o reconhecimento de como esse lugar enviesa o 
entendimento de visões de mundos desigualmen-
te posicionados (Ribeiro, 2019), possibilitando ao 
terapeuta compreender sua própria função de estí-
mulo para aquele cliente específico, e então adequar 
culturalmente o tratamento. 

A análise da relação de grupos de diferentes cul-
turas e suas respectivas relações de poder necessita 
levar em conta marcadores sociais como elemen-
tos da construção de cada subjetividade (Ribeiro, 
2019). Nesse aspecto, entende-se que o lugar social 
é fruto dos marcadores sociais inerentes ao indiví-
duo inserido em determinada cultura, que o carac-
terizam na sociedade e lhe viabilizam mais acesso a 
reforçadores sociais ou não (Nicolodi & Hunziker, 
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2021). Enquanto lugar de fala está mais voltado à 
consciência propriamente dita de que o local so-
cial do sujeito lhe traz limitações a experimentar e 
expressar empatia multicultural. Intervenções psi-
cológicas e tratamentos culturalmente competentes 
podem se beneficiar dessa compreensão de lugar 
social e de fala, já que a consciência dos possíveis 
privilégios e diferenças sociais entre terapeuta e 
cliente é um de seus pilares (D. W. Sue et al., 2019).

Enquanto o modelo tripartite é um dos mais re-
conhecidos (APA, 2017), outros modelos de com-
petência cultural também têm sido recentemente 
reportados nas terapias comportamentais (Masuda, 
2014), em especial o modelo ADDRESSING de 
Pamela Hays, utilizado como aprimoramento na 
FAP (Terry et al., 2010) e na Análise Aplicada do 
Comportamento (Tagg, 2020). O ADDRESSING 
compartilha com o modelo tripartite o foco na re-
lação terapêutica e na interação entre diferentes ba-
ckgrounds culturais e suas relações de poder (Chu 
et al., 2016; Hays, 2016), sendo também compatí-
vel com princípios comportamentais (Terry et al., 
2010). No entanto, a proposta de Hays (2016), tal 
qual a ideia de lugar de fala, sugere a compreensão 
do impacto das identidades culturais interseccio-
nais do cliente e terapeuta na relação terapêutica. 
O ADDRESSING é um acrônimo pensado nos 
principais grupos minoritários dos Estados Unidos 
e Canadá, e deve ser adaptada para cada região 
contemplando as minorias de cada contexto geo-
gráfico, histórico e cultural (Hays, 2016). Os itens 
contemplados originalmente pelo acrônimo são9 
(Hays, 2016):

A – Influências de idade e geração;
D – Deficiências de desenvolvimento;
D – Deficiências adquiridas posteriormente na 
vida;
R – Religião e orientação espiritual;
E – Identidade étnica e racial;
S – Status socioeconômico;
S – Orientação sexual;

9 Do original em inglês: Age, Developmental disabilities, 
Disabilities acquired later in life, Religion, Ethnic, Socioeconomic 
status, Sexual orientation, Indigenous heritage, National origins 
e Gender. A palavra “Addressing” pode ser traduzida como 
“endereçamento”, no sentido de “compreensão”

I – Herança indígena;
N – Origem nacional; e
G – Gênero. 

Assim como no modelo tripartite, Hays (2016) 
orienta o trabalho multicultural em duas catego-
rias: a primeira sobre o entendimento da influên-
cia da cultura no sistema de crenças do próprio 
terapeuta; a segunda focada no aprendizado do 
terapeuta sobre outras culturas. Para cada uma das 
categorias a autora dá ênfase ao fato de haver atra-
vessamentos de diversas culturas que influenciam 
a visão tanto dos terapeutas quanto dos clientes, 
incluindo todo o ADDRESSING. Um dos objetivos 
primordiais do modelo é levantar as identidades 
culturais tanto do cliente quanto do terapeuta, ob-
servando a intersecção entre cada item do acrôni-
mo e o possível efeito dos privilégios e opressões 
sofridas na identidade cultural. 

No contexto da FAP, anteriormente descrita, 
estes efeitos podem ser contemplados nos compor-
tamentos clinicamente relevantes do cliente (CCRs) 
do terapeuta (Ts), ou em categorias separadas cha-
madas de sociopolíticos (SPs) por Terry e cola-
boradoras (2010). Na regra 1, estar consciente do 
próprio comportamento e de seu efeito no outro, 
e do comportamento do outro e seu efeito no tera-
peuta, e da historicidade de ambos os comportar-
-se é essencial para uma intervenção ética e efetiva 
(Holman et al., 2017). 

Se o contrário de fazer parte de um grupo his-
toricamente oprimido é fazer parte de um grupo 
historicamente dominante, Hays (2016) encoraja 
o terapeuta a prestar atenção ao papel do privilé-
gio, anteriormente exposto como as vantagens que 
cada indivíduo possui por pertencer a grupos do-
minantes e que lhe fornecem acesso mais ou me-
nos exclusivo a determinados reforçadores em sua 
vida. Uma vez que é através do reconhecimento 
de em quais áreas se é membro de grupos domi-
nantes (considerando inclusive as intersecciona-
lidades), que se faz possível notar as consequen-
tes limitações com relação aos conhecimentos e 
experiências em relação aos grupos minoritários. 
Ribeiro (2019) alerta que estar nesse lugar de 
grupo privilegiado não é sobre sentir-se culpado, 
referindo culpa como um sentimento que leva à 
inércia, mas sim de sentir-se responsável, sendo 
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responsabilidade um sentimento que leva à ação. 
Então é sobre sentir-se responsável por perceber 
as discrepâncias e, a partir disso, poder questioná-
-las e propor/atuar processos de mudanças.

Estratégias multiculturais na 
relação terapêutica

Os terapeutas são convidados a usar toda a es-
trutura ADDRESSING para fazerem uma análi-
se pessoal e um reconhecimento dos seus lugares 
de privilégio, bem como para fazer uma análise 
do cliente, para também entender de que lugar os 
mesmos estão falando (Hays, 2016). Ao estar aten-
to a essa multiplicidade de identidades, a estrutura 
ADDRESSING nos auxilia a evitar generalizações 
aprendidas também pelo nosso lugar no mundo 
e nossa experiência nele. Com efeito no pensar o 
trabalho voltado para o público multicultural, é 
imprescindível que seja adicionado à formulação 
de caso um olhar ampliado que contemple o nível 
cultural, além do ontogenético. Para Tsai e colabo-
radores (2008), o processo de avaliação, dentro da 
FAP, está indissociavelmente relacionado ao trata-
mento, e é parte importante da construção da rela-
ção terapeuta-cliente. 

Para Kanter et al. (2009) terapeutas que traba-
lham com a FAP devem estar sempre conscientes 
das propriedades dos seus estímulos (e.g., o tera-
peuta ser homem branco cisgênero e sua função de 
estímulos para uma mulher negra trans que fora 
oprimida por homens brancos cisgênero) e como 
estes podem afetar as reações clínicas dos clientes, 
especialmente no que se refere à sua capacidade de 
evocar CCRs. Para que isso aconteça, é primordial 
que o terapeuta tenha consciência de si mesmo, do 
seu impacto no cliente e do impacto do cliente em 
si, o que pode incluir aspectos relevantes do am-
biente social no qual está inserido. Por isso se faz 
tão importante para a FAP a inclusão do T1 e T2 do 
terapeuta na formulação de caso também em rela-
ção às variáveis culturais (Terry et al., 2010).

Sendo assim, ao incluir a estratégia 
ADDRESSING à essa análise funcional, podemos 
ser mais precisos no nosso olhar aos nossos clien-
tes. É importante entender que ao olhar para a his-
tória de uma mulher negra, por exemplo, além da 

compreensão de valores, crenças e comportamentos 
provavelmente comuns à pessoas negras e mulhe-
res, também cabe observar questões como as rela-
cionadas à idade, a problemas de desenvolvimento, 
a outras deficiências adquiridas durante a vida, se 
essa mulher é cisgênero ou transgênero, qual sua 
orientação sexual, bem como todos os outros itens 
indicados na estrutura ADDRESSING, pois as mes-
mas são fundamentais para uma compreensão in-
tegral do indivíduo. Essa visão interseccional deve 
ser conduzida de forma idiográfica a partir da pers-
pectiva de cada cliente, característica compartilha-
da entre FAP, terapias feministas e ADDRESSING 
(Fideles & Vandenberghe, 2014; Terry et al., 2010)

A observação dos atravessamentos das identi-
dades de cliente e terapeuta é central no trabalho 
terapêutico, no entanto habilidades para iniciar 
conversas sobre essas identidades e sua interação 
na relação terapêutica pode produzir importantes 
efeitos na relação terapêutica (S. Sue et al., 2009; 
Tagg, 2020). Lee et al. (2013) sugerem que terapeu-
tas, mesmo com formação direcionada para esse 
olhar multicultural, podem acabar não focando em 
aspectos culturais quando estes não são declarados 
como problema para os clientes. Ainda assim, ao 
avaliarem os casos estudados, se torna perceptível 
que essas questões poderiam estar implícitas nos 
casos, sugerindo que esses fatores deveriam ser 
analisados mesmo quando não são explicitamente 
mencionados pelos clientes (Lee et al., 2013). 

Quando observadas disparidades de poder é es-
sencial que o terapeuta ajude o cliente a discriminar 
a dinâmica e então encoraje o cliente a colaborati-
vamente, lidar com essa inequidade (Tagg, 2020). 
Intervenções evocativas (regra 2) podem ser pen-
sadas para produzir empoderamento do cliente na 
relação, de forma a criar um lugar em que o cliente 
possa expressar opiniões, demonstrar emoções e 
fazer demandas em uma audiência não-opressiva e 
que incentive o direcionamento adequado das neces-
sidades do cliente (Pinheiro & Oshiro, 2019). Ainda, 
o uso conjunto de FAP e competência cultural pode 
potencializar o uso instrumental da relação terapêu-
tica para produzir ampliação da horizontalidade na 
relação terapêutica, ou mesmo ampliação do poder 
do cliente quando necessário. Como exemplo, uma 
cliente mulher nascida em uma comunidade verbal 
patriarcal do interior do Brasil e que teve repertórios 
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de passividade e não-direcionamento de conversa 
selecionados por essa cultura, pode se beneficiar de 
um processo terapêutico em que a presença de um 
terapeuta homem seja conscientemente esmaecida, 
enquanto repertórios que favoreçam o poder da 
cliente em direcionar a terapia e manter-se atuante 
no processo terapêutico. 

O terapeuta deve responder de forma reforça-
dora aos avanços clínicos do cliente que produzam 
empoderamento e a experiência de sentir-se com-
preendido (Terry et al., 2010). A criação de uma 
audiência não-punitiva é essencial a esse proces-
so como forma de dirimir os efeitos da opressão 
(Skinner, 1953). No entanto, é possível que neste 
processo de esvanecer-se o terapeuta sinta-se frus-
trado ou incomodado, sendo relevante também que 
este possa desenvolver repertórios de tolerância ao 
mal-estar como forma de manter-se responsivo aos 
avanços do cliente. 

Por fim, as experiências de opressão sofridas pe-
los clientes devem ser compreendidas e abordadas 
em um contexto seguro e de validação (Pinheiro 
& Oshiro, 2019). Muitas dessas experiências envol-
vem graves traumas (Miles-McLean et al., 2021), 
que devem ser tratadas caso a caso de forma cri-
teriosa e efetiva (Wagner et al., 2007). O terapeuta 
deve sempre monitorar suas próprias intervenções 
para que não sejam reproduzidas microagressões, 
revitimização ou discriminação na relação terapêu-
tica (Chu et al., 2016; Pinheiro & Oshiro, 2019; D. 
W. Sue et al., 2019) e para que os tempos do cliente 
sejam sempre respeitados. 

Conclusão

A presente revisão apresentou uma proposta que 
possa contemplar o atravessamento da cultu-
ra na prática clínica através de uma análise fun-
cionalmente culturalmente ampliada. Buscou-se 
relacionar possíveis intersecções técnicas e epis-
temológicas entre análise clínica do comporta-
mento, interseccionalidade e competência cultu-
ral. Para tanto, foi sugerido a utilização do modelo 
ADDRESSING associado ao conceito de lugar de 
fala em formulações de caso, ampliando o olhar so-
bre as contingências sociais. 

Também foi possível expor a necessidade da 

consciência crítica do terapeuta acerca das pró-
prias influências e limitações culturais em práti-
ca clínica, através do conceito de lugar de fala e 
aproximar tal conceito de aspectos constituintes 
da competência cultural proposto pelo modelo 
ADDRESSING. As aproximações foram feitas com 
o objetivo de promover uma psicoterapia cultu-
ralmente mais competente e crítica que combata 
opressão e produza empoderamento e o sentir-se 
compreendido na terapia.

O uso conjunto e coerente da FAP e de estra-
tégias de competência cultural, já bem documen-
tado teoricamente (Fideles & Vandenberghe, 2014; 
Pinheiro & Oshiro, 2019; Terry et al., 2010), se 
mostra promissor, embora ainda careça de inves-
tigações empíricas. Cabe salientar que o próprio 
modelo tripartite, assim como o ADDRESSING, 
sugeridos aqui são estratégias de adaptação cultural 
que foram desenvolvidos por autores norte-ameri-
canos, e ainda não foram empiricamente estudados 
no contexto brasileiro. 

Assim, é premente que estes possam ser estu-
dados e adaptados ao contexto brasileiro, ou que 
outros modelos de competência cultural sejam 
desenvolvidos por autores brasileiros e estudados 
nessa população. No entanto, a publicação do con-
teúdo deste artigo em português e de forma aces-
sível visa ampliar o acesso a esses conceitos para 
uma população de terapeutas que não dominam o 
idioma anglófono. 

Outros pontos extremamente relevantes não 
destacados nesta revisão envolvem a supervisão 
culturalmente competente, o treinamento de profis-
sionais de saúde mental que possam dar conta das 
variáveis culturais e a interface com outras terapias 
comportamentais, assim como intervenções amplia-
das concebendo a cultura como variável dependente. 
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